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1l - FUNDAMENTOS.

" PARECER JURIDIG

DISPENSA N° 029/2022
PROCESSO N° 30/2022

IETO: A %ons&at&gaa de empresa mteressadas
Aqu:sfg:éo de materiais de 'serralheria destinados a suprir
‘as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente,
no Mumeipia ée Mﬁeé?’iﬁha - ’E"{)

| - RELATORIO.

Tratam os autos de proﬁedrmanio administrativo encaminhado a esta
Assessoria éun&zca“ para anéiase e emisséa de parecer quanto a possibilidade de
contratagéo de empresa ntereﬁsadas Aqﬁiszq&p dee materiais de serralheria éasﬁnadﬁs a
suprir as necessidades do F‘uﬂdc} Mun m@ai de Meioc Ambiente, no Municipio de
Cachoeirinha — TO. g

A aquisigio se dara por dispensa de licitago, nos termos da Lei n°
14.133/2021. T T R

Consta nos autos, que sao dsgitat& 0 Memamndo sciscntando a aquisicdo
supra com a meta financeira, Termo d@ ﬂ@’fer@ﬁcza espéc:ﬁcaﬁdc o objeto. d_a demanda,

bem como o relatério de cotagao,

_ 0 Termo de Refaréf}cta amnta um va%or méd io de R$ 10. 459 OU (dez mil
quatroaentas e cmquaenta € nove reais).

Eis 0 que bastava relatar.

Passo a opinar.
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- l’nié"iaifﬁenie;. visiu;:;zgw q;u& 98%'8 a contratacao pretendida o Orgéo
Publico contratante se propGe a utilizar-se dos critérios da novel Lei de Licitagdo e
Contratos da Administracao Publica — Lei 14.133. de 1° de abril de 2021,

A mencionada Lei estabelece n{?rvo. regime juridié;a para as licitagbes e
confratages publicas, propée em seus dispositivos a unificagéo de varios procedimentos
constantes em diplomas legais e infralegais que antes fizt_éiavam 0s procedimentos

licitatérios e os contratos administrativos,

Esclarece-se que a nova Lei -'3;2@?5#@'{3_ no néssb_:_orden'amnte ju}idicc_ sem
que lhe fossem instituidas uma vacatio legis, o diploma '_lega‘i postergou a revogagdo da
Lei 8666, de 1993, da Lei n.° 10.520, de 2002, ¢ dos artigos 1. ° a 47 da Lei n® 12.462. de
2011, para apos 2 (dois) anos da sua pub%ieagéo -

A escolha pela utilizagao da Lei 8666/1993 ou da Lei 14.133/2021 sera
feita pela Administragao responsavel pela licitagéo & contrataggo. Contudo, Tribunais
Superiores, Juristas é'Dcutﬁnadétes reconhecem que a Administragdo Publica devera, ou
escolher uma ou a outra, e Jamais podera se utilizar das duas normas ao mesmo tempo

€m suas contratagdes, sob pena de trazer inseguranca juridica as suas contratagdes.

: Como o diploma é bem recente, tem-se que Qs Est’adcs do Tocantins,
bem como os demais entes federados, aiﬁdé?'ﬁﬁof" elaboraram seus procedimentos
administrativos acerca de itens dispostos %ja”’i'fm%?a Lei de Licitagdes. Dest& modo, a
anélise da solicitagéo da pretensa contratagdo, se utilizara, de forma subsidiria, quando
necessario, de normativos federais & estaduais é_iﬁdqliiigfeﬁtéam, e que venham a se

SRR e EEEIT,
moSiarpleusivels com os ditames da Lei 14.138021. = g=—le
Assim. passo 4 analise juridica da contratagao pretendida.

Preliminarmente, vislumbro que a rigor do Decreto Estadual n.° 4.733, de
07 de fevereiro de 2013, sao prescindiveis de envio a Procuradoria Geral do Estado os
casos de dispensa de licitagao, conforme o que dispde a Lei n° 14.133/2021. em seu
artigo 75. Por consequéncia, a analise do controle prévio de legalidade devera ser
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realizada no final da __prepa'fa_t_éri_a_; pe!@ érgao de _ assessoramento iiﬁri&im' da
Administragao, a rigor do artigo 53 da nova Lei de Licitagoes 14,133/2021.

A pretendida contratagao tem seu fundamento legal no artigo 72 da Lei
14.133/2021, que possibilita a Administragao a realizagdo de processo de contratagéo
direta, sendo compreendidos nestes casos a dispensa e a 'inéxigiﬁi!_iééde:de licitagso.

Neste diapasao, convém rememorar os ensinamentos de Ronny Charles
Lopes Torres: '

"Quando o Legisiador prevé as hipéteses de contratagio direta
(dispensa e inexigibilidade) & porque admite que nem sempre a
realizacdo do certame levarda & melhor contratagcdo pela
Administragdo ou que, pelo menos, a sujeicdo do negécio ao
 procedimento formal e burocratico previsto pelo estatuto ndo sirva ao
eficaz ate n se publico naquela hipétese especifica ”
(Juspodivm, 2 i :

Corroborando neste @ntaﬁﬁdiéﬁm%mg Joel de Menezes Niebuhr afirma que
‘a dispensa de licitagao publica ocorre sé quando seria possivel a competicao, porém, se
dessa maneira se procedesse, impedir-se-ia a satisfaggo do interesse publico.” (Férum,
2011),

Entdo da andlise da doutrina vem também o entendimento de que a
dispensa de uma licitagao pblica ¢ modo pelo qual se satisfara o interesse publico
desejavel, porém, a dispensa também estara %?%ﬁémacia_a'éetﬁmirﬁadc rito ordenado de
atos”qua deve obediéncia aos principios e ritos 3§cit§i6ri¢s. devendo observar os ditaf himﬁ;

procedimentais previstos na norma geral de licitagses. (F\ﬁ‘;‘i """ \\

No caso dos autos em waéiis@é;"fé@sawé@ém'-'a_%sté--feé levantan
estimativos de suas necessidades e, apos pesquisa de precos. levantou-se que o valor
médio de sua contratagao sera de R$: 10.459,00 (dez mil quatrocentos e cinquenta e
nove reais), sendo este valor um montante que se enquadra nos requisitos de dispensa
de licitagao dispostos no artigo 75, inciso If da Lei 14.133/2021, alterada pelo Decreto
Federal n° 10.922 de 30 de dezembro de 2021, conforme colaciono: |
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Art 75. E dispensavel a licitagao :

| - Para contratagéo que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00

(cem mil reais), no caso de obras e servicos de engenharia ou de

Servicos de manutencao de veiculos automotores: ' _

Il - Para contratagdo que envolva valores inferiores a R$

54.020,41 (cinquenta ‘e quatro mil vinte reais e quarenta e um

centavos), no caso de outros servicos e compras.

i - para contratac@o que mantenha todas as condicdes definidas em

edital de licitacao realizada ha menos de 1 (um) ano, quando se

verificar que naquela -?%ciéﬁ?g:ﬁé;-‘ () 5

Resta, portanto, conf”iguraﬁa algumas das situagbes legais previstas no

art. 75 da Lei n° 14.133/2021; mais especificamente, em seu inciso Il, notadamente, em
razao do valor global da contratagdo.

A exigéncia ..da_ realizagdo de licitagdo tem seu nascedouro na Carta
Politica de 1988 no artigo 37, inciso XXVI, porém a propria Carta traz a é%tuag,aq- da
ressalva dos casos especificados em lei, o que se amolda nos termos do artigo 75 da Lei
14.133/2021 e do Decreto Federal n° -%Q,ﬁazi%ﬁ!}z%;_%z'ug-ap‘fagénzé--a Administragdo a
possibilidade da dispensavel licitagdo, para valores inferiores a RS: 10.459,00 (dez mil
quatrocentos e cinquenta e nove reais). @@=

Da analise da situagao fatica aqui 6%&96&3{ a aquisigéo preten_#ida atende
as finalidades precipuas da Administragso f’ﬁbﬁ’eé"ém'ﬁuﬁ“fa.'_:ﬁbhiu&é, esta se encaixa no
campo discricionario do Gestor, qué ébieﬁ\fameéﬁe éné&nfr‘ﬁ na ¥ei a pbssihiii«dada. de
escolher o que se afigurard melhor ao caso concreto. '

No caso da pmteﬁsa' wmm%ac.aa veﬁ?ﬁco qué_ 8e enquadra nas dgfmmr@s
de bens e servigos comuns, conforme definido no artigo 6°, inciso XIil da Lei 14.1 33/2021,

pois seus padrbes e qua_:l_'idaéeé, padem sgr’-_;::ﬁbjetia@mgnte- definidos por meio de
especificages usuais de mercado. | | |

Quanto ao critério de can%ratag,ag dgs semgasa Pasta informa no Termo

de Referéncia, no item Julgamento, <08 sard selecionada a proposta mais vantajosa
para a Administragdo. ' | _- .
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Em que pese o de@a% amrea do menar prec,o giabai ofertado, impende
salientar, que mesmo sendo possivel oﬁ%ar»se paies menor pre@ a Pasta nao devera se
éescwdar do aspecto qualidade, pois nos mrmfm da Nmfef Lei de Lmagbes, nao se pode
fugir dos parametros minimos de qualidade, esies ﬁevem es_iar bem definidos quando da
contratagao, colaciono o dzspoamw da *a; ' '

At 34 O Julgamento por menor preco ou maior desconto e, quando
couber, por técnica e prego considerarsd o ‘menor dispéndio para a
Administracso, ‘atendidos os parﬁmetrm minimos de qualidade
definidos no edital de licitacéo.

Os aspectos dos parﬁmetms de quaﬁdad& € da forma da execugdo dos
servigos contratados devem estar mformados no Termo de R@feﬁém@a que & documento
necessario para a etznfratagéa de bens € servicos. No referido termo devera conter a
definicdo do objeto, os quamttatwﬁas estimados acompanhados dos pr@gos 0s
fundamentos da ﬁomra%agac 0 madeia de gestdo e fiscalizagdo do contrato. Tais
elementos, entre outros, descritos no inciso XXIil do caput do artigo 6° da Lei 14.133/2021
dwem ser também replicados no instrumenio contratual. :

Neste aspecto, o te;mo da re%rém;:a aﬁmmfa-m colacionado aos autos,
verifica-se que constam todos os emﬂm descritivos como o prazo da duragao do

contrato, e a passihihdade da prvr ©gacao da contratacdo, a esbogo da lei 14.133/2021
(inciso XX, artigo 6°, alinea a).

Como 0 procedtmemo em ea zmta«se de aquzszeéo de itens de
consumo comum, sobmleva ressai@r Que a nova Le% 14.133/2021 traz vadar;ao a
aquisicéo de itens de consumo de qualadade superior & que :eamw ) ﬁec«esséna para
atender as ﬁnaudades que se destin&%n 0 art#g@» 20 expde entdo a ved%éo a aquzs:g;&o

de artigos de lﬁxo onde os pg&eres Execuﬂ% Legrslaﬁvo e Judicirio vao definir sobre
regulamentos que estab@iegam como sarﬁo deﬁ@dos esses itens, vejamos:

Art 20. Os iiens de &omumo adquiridos para suprir as demandas

das estruturas da %mﬁs:mﬁ@ Pubhca deverdo ser de qualidade

- comur rior & necessaria para cumprir ag;m!}}dades as
 quais se destinam, vedads s aquisicao de artigos fm“\

B?spamu n° 29!2022 F‘mcm At&aﬁum;iwo n° 30/2022 f ﬂaw \\ é
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No que tange a instrugdo processual, vislumbro que 0s itens presentes
podem aierséer aos requisitos dispostos no artigo 18, da Let 14. 1331’2021 Os autos
pracessuais foram instruidos de forma digital', e apresentam el ontu
nessa fase preparatéria, que s@o: o termo 69 wfm&nc‘ia que &aﬁne o a!bgeio e as
condicoes da execugéo e de pagamento, _t;_az a madahdm eo Wio de julgamento,
a minuta do contrato e o amamm ws{smaﬁc bem mo as composigdes dos

precos gﬁelatérw &e cotag:%a 0 Maw ﬁe pregos) e % instrumentos orgamentarios.

Quanto & minuta do contrato, verifica-se que estar em consonancia com
ordenado pela Lei 14.133/2021, atendendo as finalidades a que se destina, nos moldes
do termo de referéncia proposto e da novel L&é%&,&c&acﬁ% s

Por fim, recomenda-se que 'huaﬁﬁﬁ' da realizacao da contratagao sejam
observados os aspectos legais de habilitagéo juridica e de hahiiazas;ao fiscal (certidbes
validas), principalmente no que tange’
legislagéo trabalhists
da Lei 14.133/2021.

fequism éiagastas em leis especiais, como a
3, NOS 2@??!‘105 da& mas 62 am’% 65, artigos 66 e artigo 67 e art. 68

De outro norte, corzmderandé a:gim a eswiﬁa da pretensa c@ntra’tada faz
atos f‘mas do pmced mento aﬁmm que por ocas iao da escolha do melhor
proponew%e seja }aﬁtada uma ;ustrﬁcw demonstrando a vantajosidade da contratagao.

p a rta 8 .:& £

il - CONCLUSAO.

Pelo exposto, ah&%endcwsé quanto é'épreciagao dos aspectos inerentes a
conveniéncia e oportunidade, e cingmde-se a andlise do mértta legal da contratacao
direta, e desde que atendidas as ressa lvas %smcadas no prewm opinativo, ;eggﬁ«se

nao haver dbice ata prossﬁgwmeﬁw do feito. ?gf ’_ /} Ryq
e . IO S
IK%M1bdcé"""“”""".
< <0
ey

' Lel 1133/ }O’i “Art, 12, No Diﬂflgbi Ia=%t&§§f&u ah%é??ﬁf 2e-4 0 $@§§2ﬁ%x
V1 ~ o8 dtos serio *ﬁnwmm“mimﬁw 6:%;@@@@; de Torma a g@wiin que se jam produg idos,
mmummdmi armazenados e va‘i%é&dm por ‘@ xla%mim, "...__? ' 6
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_ R@ssait&wsa que foge da wmw@ncﬁa c?a parecensta se mtscuar em
searas de conhecimento que sao de ﬁamzma témca asssm as reiatﬁnos de valores e de

evidéncias de qualidade técnica dos servigos adqmrt&asi ndo foram analisados neste

parecer, razao pela qual a equipe técnica ﬁaye‘ré ai%nia;_r-s_e nest&s aspectos.
E o parecer, s.m.j.
Remeta-se a autoridade superior 'pa?a.aﬁ;feiéiaéﬁg_se dgcis&ade._prcsse,guimento‘

Cacﬁo&fnnhaﬁ"ﬁ}% de ?everem dazm -

CORDENONZI E OT ":_VQGAD«es Asmmos




